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b) A produção ou comercialização de sal alimentar em 
infracção ao disposto nas normas técnicas que definem as 
características e as condições a observar na sua produção, 
valorização e comercialização, publicadas em portaria nos 
termos do artigo 13.º;

c) A produção ou comercialização de sal alimentar com 
menções relativas à sua origem geográfica ou ao seu modo 
de produção, sem que se haja procedido ao respectivo 
registo, nos termos das normas técnicas a publicar em 
portaria nos termos do artigo 13.º

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo 
reduzidos a metade os montantes das coimas referidos no 
número anterior.

Artigo 9.º
Sanções acessórias

1 — Simultaneamente com a coima, podem ser apli-
cadas uma ou mais das sanções acessórias a seguir refe-
ridas, em função da gravidade da infracção e da culpa do 
agente:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Privação do direito a subsídios ou benefício outorgado 

por entidades ou serviços públicos;
c) Privação do direito de participar em feiras ou mer-

cados;
d) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-

mento esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade 
administrativa;

e) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a e) do número 
anterior têm a duração máxima de dois anos, contados a 
partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 10.º
Instrução dos processos de contra -ordenação 
e aplicação das coimas e sanções acessórias

1 — O levantamento dos autos de notícia e a instrução 
dos processos de contra -ordenação são da competência 
da ASAE.

2 — Compete à Comissão de Aplicação de Coimas em 
Matéria Económica e de Publicidade (CACMEP) a apli-
cação das coimas e sanções acessórias.

Artigo 11.º
Afectação do produto das coimas

O produto das coimas é repartido da seguinte forma:

a) 60 % para os cofres do Estado;
b) 30 % para a ASAE;
c) 10 % para a CACMEP.

Artigo 12.º
Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
as competências a que se referem os artigos 7.º e 10.º são 
exercidas pelos serviços competentes dos organismos das 
respectivas administrações regionais.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões Au-
tónomas constitui receita própria destas.

Artigo 13.º
Regulamentação posterior

As normas técnicas, as características e as condições 
a observar na produção, valorização e comercialização 
do sal alimentar são fixadas por portaria conjunta dos 
Ministros da Economia e da Inovação e da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a aprovar no 
prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor do pre-
sente decreto -lei.

Artigo 14.º
Reconhecimento mútuo

O disposto no presente decreto -lei e respectiva regu-
lamentação aplica -se, sem prejuízo da livre circulação 
dos produtos que sejam legalmente produzidos ou co-
mercializados nos outros Estados -membros da União 
Europeia ou que sejam originários dos países da EFTA, 
que são partes contratantes do Acordo EEE — Acordo 
sobre o Espaço Económico Europeu, incluindo os pro-
dutos legalmente fabricados ou comercializados na 
Turquia, na medida em que tais produtos não acarre-
tem um risco para a saúde ou a vida das pessoas, nos 
termos do artigo 30.º do Tratado CE e do artigo 13.º 
do Acordo EEE.

Artigo 15.º
Norma revogatória

1 — São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 87/96, de 3 de Julho;
b) A Portaria n.º 20 400, de 28 de Fevereiro de 1964;
c) A Portaria n.º 404/73, de 8 de Junho.

2 — Enquanto não forem publicadas, por portaria, as 
normas a que se refere o artigo 13.º, mantêm -se em vigor, 
em relação às respectivas matérias, os diplomas referidos 
no número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Manuel António Gomes de Almeida de 
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 4 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 1372/2007
de 19 de Outubro

Pela Portaria n.º 825/2001, de 25 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal da Igrejinha (zona B) (processo 
n.º 2633 -DGRF), situada no município de Arraiolos, válida 
até 25 de Julho de 2007, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores da Igrejinha.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos, englobando terrenos cinegéti-
cos sitos na freguesia de Igrejinha, município de Arraiolos, 
com a área de 180 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 26 
de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 12 de Ou-
tubro de 2007. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE
Portaria n.º 1373/2007

de 19 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 35/99, de 5 de Fevereiro, que re-
gulamenta a Lei n.º 36/98, de 24 de Julho, estabelece os 
princípios e o modelo de organização dos serviços de psi-
quiatria e saúde mental, assentes no desenvolvimento de 
redes de serviços locais organizadas por sectores geode-
mográficos, com áreas funcionais de consultas externas e 
de intervenção comunitária, localizando os internamentos 
e os atendimentos de urgência em hospitais gerais.

Em conformidade com esta legislação, compete aos 
hospitais psiquiátricos assegurar a prestação de cuidados 
de saúde até à sua substituição pelas novas estruturas. 
Compete ainda aos hospitais psiquiátricos desenvolver 
programas de reabilitação adaptados às necessidades espe-
cíficas dos doentes de evolução prolongada aí residentes, 
promovendo a sua desinstitucionalização.

Mais recentemente, o relatório da comissão para a 
reestruturação dos serviços de saúde mental, aprovado 
pelo Ministro da Saúde, desenvolvendo estes princípios 
gerais, aponta para a concentração das respostas actual-
mente prestadas nos Hospitais de Miguel Bombarda e de 
Júlio de Matos num único hospital psiquiátrico regional 
para o sul do País. Assiste -se, paralelamente, nos últimos 
anos, a uma redução do número de camas e de doentes 
internados nestes dois hospitais. Neste contexto, e com o 
objectivo de obter uma maior rendibilidade e eficiência 
na definição de estratégias comuns que promovessem 
complementaridades e interdependências técnicas e as-
sistenciais, rendibilizando recursos humanos, financeiros 
e patrimoniais, o Ministério da Saúde, através da Portaria 
n.º 782/99, de 1 de Setembro, criou o Grupo dos Hos-
pitais Psiquiátricos da Região de Lisboa e Vale do Tejo, 
integrando os Hospitais de Júlio de Matos e de Miguel 
Bombarda e, por despacho de 9 de Março de 2007, no-
meou um conselho de administração, em acumulação de 
funções para os dois hospitais psiquiátricos de Lisboa. 
Subsistem, porém, constrangimentos à optimização dos 
recursos, designadamente na duplicação de estruturas e 
procedimentos nas áreas assistenciais, de apoio clínico 
e geral, com reflexos na gestão, designadamente na mo-
bilidade de pessoal entre os dois hospitais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-

-Lei n.º 284/99, de 26 de Julho, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criado o Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, 
pessoa colectiva de direito público dotada de autonomia 
administrativa e financeira e de património próprio, que 
integra os Hospitais de Júlio de Matos e de Miguel Bom-
barda.

Artigo 2.º
Regulamento

O regulamento interno do Centro Hospitalar Psiquiátrico 
de Lisboa deve ser elaborado e submetido a homologação 
do Ministro da Saúde no prazo de 120 dias a contar da data 
da entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 3.º
Comissões de serviço

1 — As comissões de serviço dos membros dos con-
selhos de administração dos hospitais integrados cessam 
com a entrada em vigor da presente portaria, mantendo -se 
os mesmos em gestão corrente até à nomeação dos mem-
bros do conselho de administração do Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa.

2 — As comissões de serviço dos titulares dos cargos de 
direcção e chefia mantêm -se em vigor até à homologação 
do regulamento interno previsto no artigo antecedente, 
podendo ou não cessar, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na re-
dacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
em conjugação com o disposto no n.º 5 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto.

Artigo 4.º
Recursos de financiamento

Sem prejuízo das correcções que se reputem essenciais e 
necessárias e até à aprovação do respectivo orçamento, os 
duodécimos a atribuir ao Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa pela Administração Central do Sistema de Saúde, 
I. P., a título de subsídio de exploração, correspondem ao 
montante igual ao somatório do valor dos duodécimos dos 
Hospitais integrados.

Artigo 5.º
Extinção

1 — É extinto o Grupo dos Hospitais Psiquiátricos de 
Lisboa e Vale do Tejo, criado pela Portaria n.º 782/99, de 
1 de Setembro.

2 — São igualmente extintos os Hospitais de Júlio de 
Matos e de Miguel Bombarda, enquanto pessoas colec-
tivas de direito público, sucedendo o Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa na universalidade dos seus direitos 
e obrigações.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, 
Secretário de Estado da Saúde, em 24 de Agosto de 2007. 




